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AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO DOCUMENTAL 
DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO* 

PROPOSTA PARA DISCUSSÃO 

Ana Maria Penha Mena Pagnocca** 
Celia Baldissera de Barros** 

0 conhecimento da documentação produzida pelo governo municipal é condição 
básica para a implantação do sistema de arquivos instituído em Rio Claro pela Lei n9 
1883, de 29 mar. 1984. 

A metodologia empregada nesse processo pode ser ilustrada e discutida a partir de 
pesquisa realizada na área financeira da Prefeitura, dentro da qual se elegeu, como unida- 
de de análise, o conjunto dos serviços responsáveis pela contabilidade municipal. 

Além da legislação, o trabalho valeu-se dos dados coletados através de dois instru- 
mentos: 

• a ficha modelo 1, reproduzida às pp. 25 e 26, que foi aplicada a cada item do- 
cumental emitido pelo órgão ;e 

• a ficha modelo 2 (pp. 27-28), que foi preenchida, à guisa de desdobramento, 
para cada via de documento registrado na ficha anterior. 

Os resultados obtidos encontram-se em: 

1 - UNIDADE DE PRODUÇÃO DOCUMENTAL (p. 3) 
É a caracterização sucinta da unidade administrativa escolhida para análjse. 

II - PRODUÇÃO DOCUMENTAL: EMISSÃO (pp. 5-22) 
Contém a identificação e a avaliação de cada item documental emitido pela unidade 

administrativa, condensando a maior parte das informações colhidas nas fichas 1 e 2. É o 
instrumento de avaliação por excelência, na medida em que permite, pelo volume e quali- 
dade dos dados registrados, um juízo particularizado sobre os diversos documentos. 

A rubrica “Avaliação” faz referência não só aos dispositivos legais que determinam 
a produção do documento, mas também à circulação de informações de que cada item é 
fonte e/ou destino. 

Quanto à “Destinação”, procurou sugerir prazos de guarda para as fases 1 (órgão de 
origem), 2 (arquivo intermediário) e 3 (arquivo permanente), estabelecendo como conven- 
ções: 

a = anos 
□ = período de exercício (ou mais, a critério do órgão de origem) 

* * Técnicas do Arquivo Municipal de Rio Claro 

* Trabalho apresentado no 69 Congresso Brasileiro de Arquivologia, Sessão de Temas Livres do dia 
14/04/86. 
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+ = sim (guarda permanente) 
— = não {eliminação pressuposta) 
Os documentos foram dispostos de acordo com as seções responsáveis pela sua ela- 

boração, a saber: 
• Seção de Contabilização (n? 1 a 11); 
• Seção de Contas a Pagar (n9 12a 20); 
• Seção de Despesa (n9 21 a 25); 
• Seção de Receita (n9 26 a 28); 
• Divisão de Contabilidade / Chefia (n9 29 a 43). 

III - PRODUÇÃO DOCUMENTAL: ACUMULAÇÃO (p. 23) 
O quadro possibilita uma- visão global das séries acumuladas no órgão de origem, 

com as respectivas datas-limite, quantidade e forma de acondicionamento. O número de 
ordem remete para o instrumento anterior. 

I - UNIDADE DE PRODUÇÃO DOCUMENTAL 

Embora existam normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle 
dos orçamentos e balanços dos municípios (cabendo à União e, supletivamente, ao Estado 
legislar a respeito), o executivo municipal dispõe de poderes para controlar a forma com 
que desenvolvem as atividades contábeis da Prefeitura. 

Em Rio Claro estão elas centralizadas na Divisão de Contabilidade, subordinada ao 
Departamento Geral de Administração da Secretaria Municipal dos Negócios do Governo 
(Lei Municipal n9 1755, de 9 de julho de 1982, não regulamentada). 

A Divisão de Contabilidade compreende quatro seções: 
• Contabilização 
• Contas a Pagar 
• Despesas 
• Receita 

II - PRODUÇÃO DOCUMENTAL: EMISSÃO 

1 - DIÁRIO 

Conteúdo: data; número e nome da conta debitada; número e nome da conta creditada; 
código de classificação do débito e do crédito dentro do sistema financeiro e econômico ; 
histórico; valores. 

Dimensões: 23,5 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 83 a 100. É 
elaborado com base em informações extraídas do SUMÁRIO DE EMPENHO (n9 23), do 
BOLETIM DE ANÁLISE DE ARRECADAÇÃO (n9 26), do PROCESSO DE PAGAMEN- 
TO (n9 20), das FICHAS DE BANCOS (Divisão de Tesouraria / Departamento de Finan- 
ças), dos BALANCETES DE ALMOXARIFADO (Divisão de Material / Departamento Ge- 
ral de Administração) e das GUIAS DE RETENÇÃO (Divisão de Tesouraria / Departa- 
mento de Finanças e Coordenadoria de Pessoal e Serviços / Departamento Geral de Ãdmi- 
nistração). A 2? e a 3? vias são utilizadas para o lançamento de valores nas FICHAS- 
RAZÃO (n9 2, 3 e 4): a 2? (de cor azul) corresponde às contas creditadas e a 3? (de cor 
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r. rosa) às contas debitadas; não há necessidade de conservá-las além do período de exercí- 

cio. Quanto à 1? via, é encadernada de modo a formar o LIVRO DIÁRIO, de guarda per- 
manente. É o documento que reúne o maior número de informações sobre a administra- 
ção financeira, patrimonial e orçamentária do município. 

Destituição: 

1? via: Seção de Contabilização (branca) 
• método numérico-cronológico 

m via: Seção de Contabilização (azul) 
• método cronológico 

3a via: Seção de Contabilização (rosa) 
• método cronológico 

2 - FICHA-RAZÃO DO SISTEMA PA TRIMONIAL 

Conteúdo: número e nome da conta sintética;número e nome da conta analítica;ano de 
exercício; número da folha; data do lançamento; histórico; valores (de débito, de crédi- 
to. de saldo e de acumulação de débito e crédito). 

Dimensões: 31,5 X 27.5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 93. As inior- 
mações nele registradas servem de base para a elaboração do BALANCETE/BALANÇO 
PATRIMONIAL (n9 11). O método de arquivamento oferece uma forma de acesso bas- 
tante ágil ao administrador. Poderia ficar no órgão de origem até a aprovação do Tribunal 
de Contas do Estado, isto é, de 1 a 3 anos. O período de guarda intermediária, antes de 
sua eliminação, cobriria trés gestões administrativas. 

Dest inação: 

1 a via: Seção de Contabilização 
método alfabético 

3 - FICHA-RAZÃO DO SISTEMA FINANCEIRO 

Conteúdo: número e nome da conta sintética; número e nome da conta analítica;ano de 
exercício; número da folha; data do lançamento;histórico;valores (de débito, de crédito, 
de saldo e de acumulação de débito e crédito). 

Dimensões: 31,5 X 27,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 93. As infor- 
mações nele registradas servem de base para a elaboração do BALANCETE/BALANÇO 
FINANCEIRO (n9 10). O método de arquivamento oferece uma forma de acesso bastan- 
te ágil ao administrador. Poderia ficar no órgão de origem até a aprovação do Tribunal de 
Contas do Estado, isto é, de 1 a 3 anos. O período de guarda intermediária, antes de sua 
eliminação, cobriria três gestões administrativas. 

3 a 12a 
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D es t inação: 

l?via: Seção de Contabilização 
* método alfabético 

4 - FICHA-RAZÃO DO SISTEMA ECONÔMICO 

Conteúdo: número e nome da conta sintética; número e nome da conta analítica-ano de 
exercício; número da folha; data do lançamento; histórico; valores (de débito de crédito 
de saldo e de acumulação de débito e crédito). 

Dimensões: 31.5 X 27,5. 

3 a 12a 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 93. As infor- 
mações nele registradas servem de base para a elaboração do BALANCETE/BAI ANCO 
DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS („9 9). O método de arquivamento oferece uma for- 
ma de acesso bastante ágil ao administrador. Podería ficar no órgão de origem até a apro- 
vaçao do Tribunal de Contas do Estado, isto é, de 1 a 3 anos. O período de guarda inter- 
mediaria, antes de sua eliminação, cobriría trés gestões administrativas. 

D est inação: 

l?via: Seção de Contabilização 
• método alfabético 

3 a 12a 

5 - SUMARIO DA FICHA-RAZÃO DO SISTEMA PA TRIMONIAI. 

Conteúdo: número da folha;nome da conta; data da operação; histórico; valores (de débi- 
to e credito). 

Dimensões: 30 X 35. 

Avaliação: É um instrumento auxiliar de trabalho, que serve para a conferência dos valo- 
res lançados na FICHA-RAZAO DO SISTEMA PATRIMONIAL (n9 2). Não há motivo 
para conservá-lo além do exercício. 

Dest inação: 

l^via: Seção de Contabilização 
método numérico-cronológico 

6 - SUMÁRIO DA FICHA-RAZÃO DO SISTEMA FINANCEIRO 

Conteúdo: número da folha;nome da conta;data da operação;histórico; valores (de débi- 
to e de crédito). 

Dimensões: 30 X 35. 

Avaliação: É um instrumento auxiliar de trabalho, que serve para a conferência dos valo- 
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res lançados na FICHA-RAZAO DO SISTEMA FINANCEIRO (n9 3). Não há motivo para 
conservá-lo além do exercício. 

Dest inação: 12 3 

1 a via: Seção de Contabilização □ - - 
método numérico-cronológico     

7 - SUMÁRIO DA FICHA-RAZÃO DO SISTEMA ECONÔMICO 

Conteúdo: número da folha;nome da conta; data da operação;histórico;valores (de débi- 
to e de crédito). 

Dimensões: 30X 35. 

Avaliação- É um instrumentoauxiliar de trabalho, que serve para a conferência dos valo- 
res lançados na FICHA-RAZAO DO SISTEMA ECONÔMICO (n9 4). Não há motivo para 
conservá-lo além do exercício. 

Destinação: 

ia via: Seção de Contabilização 
método numérico-cronológico 

8 - FICHA A UXILIAR DO SISTEMA PA TRIMONIAL 

Comeúdo: número e nome da conta sintética; número e nome da conta analítica; ano de 
exercício; número da folha; data do lançamento;histórico;valores (de débito, de crédito, 
de saldo e de acumulação de débito e crédito). 

Dimensões: 31,5 X 27,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 93. As infor- 
mações nele registradas servem de base para a elaboração da DEMONSTRAÇÃO DAS 
CONTAS DE BANCO E COMPOSIÇÃO DO SALDO NO FIM DO EXERCÍCIO FINAN- 
CEIRO (n9 33), do DEMONSTRATIVO DA DlVlDA FUNDADA INTERNA (n9 41) e 
do DEMONSTRATIVO DA DlVlDA FLUTUANTE (n9 42). A FICHA permite a análise 
pormenorizada de algumas contas do sistema patrimonial, como é o caso de adiantamen- 
tos, bancos, empréstimos, cauções, consignações, etc. O método de arquivamento oferece 
uma forma de acesso bastante ágil ao administrador. Poderia ficar no órgão de origem até 
a aprovação do Tribunal de Contas do Estado, isto é, de 1 a 3 anos. O período de guarda 
intermediária, antes de sua eliminação, cobriría três gestões administrativas. 

Destinação: 

1? via: Seção de Contabilização 
método alfabético 
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9 - BALANCETE l BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Conteúdo: data; valores das variações passivas (despesa orçamentária, mutações Datrimo 
mais e resultado economico); valores das variações ativas (receita orçamentária mutações 

patrimoniais e resultado econômico). v llcmdna’ mutações 

Dimensões: 52,5 X 47. 

Avaliação: O iommenV, atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 104 e anexo 

dfumtaT' Traíd,aS * FICHA'RAZÃ0 00 SISTEMA EcbKcO^ Tratai 
nP 29), como ° BALANCETE “NSAL (ver 

10 - BALANCETE / BALANÇO FINANCEIRO 

SSSSSSScsss 

Dimensões: 52 X 38. 

BALANCETE MENSAL (ver n° 291 rnm °rmu ano’ Preenchido tanto para integrar o (.ver nP 29), como para integrar o BALANÇO (ver nP 43). 

11 - BALANCETE / BALANÇO PA TRIMONIAL 

Dimensões: 52,5 X 61,5. 

O doormento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64 art 103 e 

DE ATIVIDADESÇ(nO "]) É ejabmTdo to™ u* ^ elaboraçao’do RELATÓRIO 
da FICHA-RAZÃO DO SISTEMA PAmMONUuin Trata? extraídas 

rio, preenchido tanto para integrar o BALANfFTF mpnsI w ^ T,UmC0 formulá' 
tegrar o BALANÇO (ver nP 43) BALANCETE MENSAL (ver nP 29), como para i„. 

12 - FICHA DE CONTA CORRENTE 

COnteÚd0: — * folha; a"° da “io; nome do credor; data do lançamento; 
30 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 10-14 (2): 24-46, jul/dez. 1986 

número do empenho ou do documento de despesa; número da ordem de pagamento ou 
do pedido de compra; código da verba;histórico; valores (do débito, do crédito, do saldo 
e da acumulação de débito e crédito). 

Dimensões: 29 X 30,2. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 92, § único. 
As informações nele registradas servem de base para a elaboração da RELAÇÃO DOS 
RESTOS A PAGAR DO EXERCÍCIO (nP 14). É elaborado, por sua vez, com base em in- 
formações extraídas do SUMÁRIO DE EMPENHO (nP 23), da ORDEM DE PAGAMEN- 
TO (nP 15), da ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL (nP 16) e das GUIAS DE RETEN- 
ÇÃO, que integram o PROCESSO DE PAGAMENTO (nP 20). A FICHA DE CONTA 
CORRENTE substituiu, na Prefeitura Municipal de Rio Claro, desde 1974, o ANALÍTI- 
CO DE DESPESA. Trata-se de um comprovante da dívida flutuante, onde são registrados 
os valores empenhados e pagos a cada fornecedor. É o principal instrumento de acesso aos 
números dos PROCESSOS DE PAGAMENTO (nP 20), sendo por isso recomendável a sua 
guarda permanente. 

D est inação: 

l?via: Seção de Contas a Pagar 
• método alfabético 

13 - REGISTRO DEEMPENHOS E PAGAMENTOS 

Conteúdo: ano de exercício; nome do interessado; data do lançamento; número do empe- 
nho ou do documento de despesa;número da ordem de pagamento ou do pedido de com- 
pra; código da verba; histórico; valores (do débito, do crédito, do saldo e da acumulação 
de débito e crédito). 

Dimensões: 46,5 X 42,5. 

Avaliação: É um instrumento auxiliar de trabalho, que serve para a conferência dos valo- 
res lançados na FICHA DE CONTA CORRENTE (nP 12). Não há motivo para conservá-lo 
além do exercício. 

Destinaçao: 

1? via: Seção de Contas a Pagar 
• método numérico-cronológico 

14 - RELAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DO EXERCÍCIO 

Conteúdo: mês; ano;nome do fornecedor; valor do crédito. 

Dimensões: 21,2 X 61,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 92, § único. 
As informações nele registradas servem de base para a elaboração do DEMONSTRATIVO 

5 a 15a 
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DA DÍVIDA FLUTUANTE (n9 42). É elaborado, por sua vez, com base em informações 
extraídas da FICHA DE CONTA CORRENTE (nP 12). O formulário utilizado pela Prefei- 
tura Municipal de Rio Claro traz, indevidamente, o título de “Balancete do Conta-Corren- 
tes”; contém ainda o equívoco de registrar, na coluna correspondente ao saldo credor, a 
expressão “débito". Trata-se de um único formulário, preenchido tanto para integrar o 
BALANCETE MENSAL (ver nP 29), como para integrar o BALANÇO (ver nP 43). 

15 - ORDEM DE PA GAMENTO 

Conteúdo: número do documento de despesa; número da ordem de pagamento;número 
do processo que determinou a despesa; valor do pagamento; código da verba onerada; 
nome do credor;histórico; data da elaboração do documento; data do pagamento. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação; O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 62 a 65. As 
informações nele registradas servem de base para a elaboração das GUIAS DE RETEN- 
ÇÃO, que integram o PROCESSO DE PAGAMENTO (nP 20), e da FICHA DE CONTA 

x,2?RENTE ^nP 12^ ^ elaborado, por sua vez, com base em informações extraídas da NOTA DE EMPENHO (nP 22). A primeira via da ORDEM DE PAGAMENTO figura no 
PROCESSO DE PAGAMENTO (ver nP 20). 8 

Dest inação: 

2? via: Seção de Contas a Pagar 
método numérico 

16- ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL 

Conteúdo: número do documento de despesa; número da ordem de pagamento;número 
do processo que determinou a despesa; valor do empenho; valor do saldo; número do em- 
penho; código da verba onerada; nome do credor; histórico; data da elaboração do do- 
cumento; data do pagamento. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação; O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 62 a 65. As 
informações nele registradas servem de base para a elaboração das GUIAS DE RETEN- 
ÇÃO, que integram o PROCESSO DE PAGAMENTO (nP 20). É elaborado, por sua vez 
com base em informações extraídas da NOTA DE EMPENHO (nP 22). A primeira via da 
ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL figura no PROCESSO DE PAGAMENTO (ver 

Destinaçao: 

2? via: Seção de Contas a Pagar 
método numérico 
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77 __ nota de variação patrimonial 

Conteúdo: nome do credor; tipo de variação (parcial ou total);número de processo; códi- 
go da verba; número e data do empenho; valor e data da variação. 

Dimensões: 1 8,4 X 10,5. 

Avaliação: A primeira via da NOTA DE VARIAÇÃO PATRIMONIAL figura no PROCE^ 
SO DE PAGAMENTO (ver nP 20). A segunda via e anexada ao PEDIDO DE COMPRA, 
documento emitido na Divisão de Material / Departamento Geral de Administração. 

18 - RELAÇÃO DENOTAS FISCAIS 

Conteúdo- número da ordem de pagamento; número e data do empenho; número da fo- 
lha ; números (do pedido de compra, do convite e da tomada de preço ou concorrência pu- 
blica)- código da dotação orçamentária; nome do fornecedor;valor do empenho;numero 
do processo;ano de exercício; número e data da nota;valores (de acumulaçao e de saldo). 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação • O documento é elaborado com base em informações extraídas das próprias no- 
tas fiscais. Figura no PROCESSO DE PAGAMENTO (ver nP 20). 

7 9 - COMPRO VANTES DE RENDIMENTOS PA GOS E C REDITADOS 

Conteúdo-número de CPF [Cadastro das Pessoas Físicas];nome e endereço do interessa- 
do; discriminação do rendimento; trimestre; valores (pago ou creditado e do imposto reti- 
do na fonte); data da elaboração do documento. 

Dimensões: 21 X 15. 

Avaliação • Trata-se de formulário do Ministério da Fazenda, cuja terceira via, arquivada na 
seção de origem, poderá ser eventualmente solicitada pelo próprio Ministério, em casos de 
confirmação, dentro do prazo fiscal de praxe.   

Dest inação: 

iavia: Interessado 
2? via: Interessado 
3a via: Seção de Contas a Pagar 

• método alfabético 

20 - PROCESSO DE PAGAMENTO 

ARQUIVO 
NACIONAL 
(BRASIL) 
Acervo 

Bibliográfico 5 a 

Conteúdo- ORDEM DE PAGAMENTO (n? 15); ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL 
(no 16)- NOTA DE EMPENHO (nP 22); RELAÇÃO DE NOTAS FISCAIS (nP 18), no ca- 
so de utilização da ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL; comprovantes fiscais (notas de 
prestação de serviços e de consumo, faturas); c^omProvaI'tes/r°I

n“‘U“ ^NCÃO 
prestação de serviços, de aluguéis, de execução de obras, etc.), GUIAS DE RETENÇA , 
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que podem ser de INPS (Coordenadoria de Pessoal e Serviços / Departamento Geral de 
Administração), de IR (Divisão de Tesouraria / Departamento de Finanças) e de seguros 
(Coordenadoria de Pessoal e Serviços / Departamento Geral de Administração); NOTA 
DE ANULAÇAO DE EMPENHO (n? 24); REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTO (formu- 
lário comum a todas as unidades da Prefeitura Municipal). 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n? 4320/64, art. 62 a 65. As 
informações nele registradas servem de base para a elaboração do DIÁRIO (n9 1). O PRO- 
CESSO DE PAGAMENTO é conhecido, na Prefeitura Municipal de Rio Claro, por “Or- 
dem de Pagamento”; até 1974, era denominado “Documento-Caixa”. Na medida em que 
os processos não são codificados por espécie (pessoal, material de consumo, material per- 
manente, prestação de serviços, etc.), que tém que ser considerados globalmente na sua 
avaliação. Trata-se do comprovante único da liquidação de uma despesa, razão por que se 
recomenda a sua guarda permanente, pelo menos até que se disponha de um código de as- 
suntos para classificá-los convenientemente. O acesso aos processos pode ser feito pela 
FICHA DE CONTA CORRENTE (n? 12) e pela FICHA DE EMPENHO (n9 21). 

D est inação: 

19 via: Seção de Contas a Pagar 
• método numérico-cronológico 

5 a 15 a 

21 - FICHA DE EMPENHO 

Conteúdo: alterações orçamentárias (valor e dispositivo legal); valor da dotação orçamen- 
tária; codificação da despesa orçamentária; ano de exercício; nome do interessado; data 
do documento; números do empenho e do processo de compra; codificação da despesa; 
histórico da operação; valores (do empenho, do acumulado e do saldo). 

Dimensões: 41,5 X 16. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 58 a 61. As 
informações nele registradas servem de base para a elaboração do BALANCETE DA DES- 
PESA (n9 25) e da NOTA DE EMPENHO (n9 22). É elaborado, por sua vez, com base em 
informações extraídas do PROCESSO DE COMPRA (Divisão de Material / Departamento 
Geral de Administração), das LICITAÇÕES (Divisão de Material / Departamento Geral de 
Administração), dos CONTRATOS (Divisão de Expediente / Departamento Geral de Ad- 
ministração) e das REQUISIÇÕES DE ADIANTAMENTO (formulário comum a todas as 
unidades da Prefeitura Municipal. A FICHA DE EMPENHO é uma das formas de acesso 
ao PROCESSO DE PAGAMENTO (n9 20), pois demonstra a despesa empenhada em cada 
dotação orçamentária. Permite, além disso, visualizar a política administrativa ao longo do 
tempo, razao por que se recomenda sua guarda permanente. 

Destinaçao: 

19 via: Seção de Despesa 
• método numérico 

5 a 15 a 
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22 - NOTA DE EMPENHO 

Conteúdo: nome do interessado; data e número do documento; codificação da despesa; 
natureza da operação; valores (do empenho, do acumulado e do saldo). 

Dimensões: 41,5 X 16. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 61. As infor- 
mações nele registradas servem de base para a elaboração da ORDEM DE PAGAMENTO 
(no 15) e da ORDEM DE PAGAMENTO PARCIAL (n9 16). É elaborado, por sua vez. 
com base em informações extraídas da FICHA DE EMPENHO (n9 21). A segunda via da 
NOTA DE EMPENHO integra o PROCESSO DE PAGAMENTO (ver n9 20); a terceira é 
anexada ao PEDIDO DE COMPRA, documento emitido na Divisão de Material / Departa 
mento Geral de Administração. Não se justifica a elaboração de uma quarta via do do- 
cumento. 

Destinação: 

1^ via; Fornecedor 
2? via: PROCESSO DE PAGAMENTO (n9 20) 
34 via: Divisão de Material / Departamento Geral de 

Administração 
4? via: Seção de Despesa 

• método numérico-cronológico 

23 - SUMÁRIO DE EMPENHO 

Conteúdo: nome do interessado; data; número do empenho e do processo de compra; co- 
dificação da despesa; natureza da operação; valores (do empenho, do acumulado e do 
saldo). 

Dimensões: 41,5 X 43,5. 

Avaliação• As informações contidas no documento servem de base para a elaboração do 
DIÁRIO (n9 1) e da FICHA DE CONTA CORRENTE (n9 12). É um instrumento auxi- 
liar de trabalho, não havendo motivo para conservá-lo além do exercício. 

Destinação: 

14 via: Seção de Despesa 
• método cronológico 

24 - NOTA DE ANULAÇÃO DE EMPENHO 

Conteúdo: nome do interessado; data; número do empenho e do processo de compra; 
codificação da despesa; natureza da operação; valores (da anulação, do acumulado e do 
saldo). 

Dimensões; 41,5. X 16. 
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Avaliaçao: A primeira via integra o PROCESSO DE PAGAMENTO (ver n° 20) e a seeun 
da e anexada ao PROCESSO DE COMPRA, documento da Divisão de Material / Departa- 

fbrmnlífn3 í Adl?lnft]r®çao‘ Arigor’a ^ulação do empenho não precisaria figurar em 
(n™2)á P Ópn0’ bastana ser observada ou registrada na própria NOTA DE EMPENHO 

25 - BALANCETE DA DESPESA 

Conteúdo: número do documento; data; codificaça-0 e especificado da verba- valores (da 
dotaçao orçamentária, do empenho até a data e do saldo). ^ 

Dimensões: 21 X 61,5. 

d in/ormaÇões^ registradas no documento servem de base para a elaboração do BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (n9 30), do PROGRAMA DE TRABALHO íno p h 

LAM DADEDSPESASPESA AU™RIfAuDA CÜM A ^AUZAADAAL™(n40)36^ BdA° 
da FICHA DE EMPENHO ínO oT/nn elab°rad° com base em informações extraídas 
(ver no 29) EMPENH0 (n? 21)- O documento faz parte do BALANCETE MENSAL 

26 - BOLETIM DE ANÁLISE DE ARRECADAÇÃO 

Conteúdo, número do documento; data; fontes de receita; valores (da previsão da receita 
rçamentána, da arrecadaçao anterior, da arrecadação do dia e da arrecadação total). 

Dimensões: 32 X 69 

Avaliaçao: O documento atende ao disposto na Lei Federal n? 4320/64, art. 51 a 57 
As informações nele registradas servem de base para a elaboração do BALANCETE DA 
RECEITA (n? 28) e do DIÁRIO (n9 1). É elaborado, por sua vez, combaseemfnfon 
maçoes extraídas das GUIAS de RECOLHIMENTO DE RECEITA (Tesouraria Tribu 
tação, ISSQN Divida Ativa, Protocolo, Obras Particulares e Cemitérios). Antes de 1974 
a Preleitura Municipal adotava, em lugar do BOLETIM DE ANÁLISE DE ARRECADA- 
ÇAO, o chamado “Analítico da Receita”. O documento permite visualizar as diversas fon- 
tes de receita ao longo do tempo, razão por que se recomenda a sua guarda permanente. 

Destinaçao: 

Ia via: Seção de Receita 
* método numérico-cronológico 

5 a 15 a 

27 - BOLETIM DE CAIXA E BANCOS 

Conteúdo: data e número do documento; valores (das entradas, das saídas e do saldo de 

geral^’ rela?ã° d°S bancos; valores (dos depósitos, das retiradas e do saldo); totalização 

Dimensões: 26,2 X 52,7. 

36 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 10-14 (2): 24-46, jul/dez. 1986 

Avaliação: Pela Lei Complementar n9 9/69 (Lei Orgânica dos Municípios), art. 90, ficou 
estabelecida a obrigatoriedade de publicação diária dos saldos. O documento é elaborado 
com base no LIVRO CAIXA (Divisão de Tesouraria/Departamento de Finanças). As in- 
formações contidas no BOLETIM DE CAIXA E BANCOS servem de base para a elabora- 
ção do BALANCETE/BALANÇO FINANCEIRO (n9 10). Não há motivo para conservá- 
lo além do exercício. 

Destinaçao: 

1? via: Seção de Receita 
método cronológico 

28 - BALANCETE DA RECEITA 

Conteúdo: data; fontes da receita; valores (de previsão da receita orçamentária, de arreca- 
dação dos meses anteriores, de arrecadação do mês e da arrecadação total). 

Dimensões: 32 X 68,5. 

Avaliação: As informações registradas no documento servem de base para a elaboração do 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (n9 30) e do COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA 
COM A ARRECADADA (n9 39). O BALANCETE DA RECEITA, por sua vez, é elabora- 
do com base em informações extraídas do BOLETIM DE ANÁLISE E ARRECADAÇÃO 
(n9 26). Integra o BALANCETE MENSAL (ver n9 29). 

29 - BALANCETE MENSAL 

Conteúdo: BALANCETE FINANCEIRO (n9 10); BALANCETE PATRIMONIAL (n9 
11), BALANCETE DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (n9 9); BALANCETE DA RE- 
CEITA (n9 28); BALANCETE DA DESPESA (n9 25); RELAÇÃO DOS RESTOS A PA- 
GAR DO EXERCÍCIO (n9 14). 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Complementar n9 9/69 (Lei Orgânica 
dos Municípios), art. 91. Permite visualizar, numa perspectiva mensal, toda a ação admi- 
nistrativa e financeira do município. Recomenda-se sua guarda permanente. 

Destinação: 12 3 

1 ? via: Gabinete do Prefeito 
2? via: Câmara Municipal 
3? via: Departamento de Finanças 

• método cronológico 
4? via: Divisão de Contabilidade 

• método cronológico 

□ 

5 a 15 a 

30 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Conteúdo: data; valores da receita (receitas correntes e de capital); valores da despesa (cré- 
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ditos orçamentários e suplementares, créditos especiais e créditos extraordinários): valores 
de déficit e de superávit verificados; totais gerais. 

Dimensões: 22 X 32,5; 

Avaliação: 0 documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64. art. 102, anexo 
n? 12. As informações nele registradas servem de base para a elaboração do RELATÓRIO 
DE ATIVIDADES (nP 31). É elaborado, por sua vez. coni base em informações extraídas 
do BALANCETE DA RECEITA (n9 28) e do BALANCETE DA DESPESA (nP 25). O 
documento faz parte do BALANÇO (ver nP 43). 

31 - RELA TÓRIO DE A TIVÍDADES 

Conteúdo:é o comentário dos resultados do BALANÇO (nP 43), nos aspectos orçamentá- 
rio, financeiro, econômico (demonstração das variações patrimoniais) e patrimonial. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O RELATÓRIO DE ATIVIDADES é o instrumento pelo qual se encaminha o 
BALANÇO (nP 43) ao Tribunal de Contas do Estado. O documento é elaborado com ba- 
se em informações extraídas do BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (nP 30» do BAI ANCE- 
TE/BALANÇO FINANCEIRO (nP 10), do BALANCETE/BALANÇO DAS VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS (nP 9) e do BALANCETE/BALANÇO PATRIMONIAL In» m Faz 
parte do BALANÇO (ver nP 43). 1 ' 

32 - DEMONSTRAÇÃO DO SALDO DE CAIXA E TEMPO DE CONFERÊNCIA NO 
FIM DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 

Conteúdo: data; valores do saldo (em moeda corrente, em cheques, total). 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento é elaborado com base em informações extrafdas do LIVRO 
CAIXA (Divisão de Tesouraria / Departamento de Finanças). Faz parte do BALANÇO 
(ver nP 43). 

33 - DEMONSTRAÇÃO DAS CONTAS DE BANCO E COMPOSIÇÃO DO SALDO NO 
FIM DO EXER CICIO FINANCEIR O 

Conteúdo: data; número de ordem; nome dos bancos; valor de saldo no final do exercício 
financeiro. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento é elaborado com base em informações extraídas da FICHA 
AUXILIAR DO SISTEMA PATRIMONIAL (nP 8). Faz parte do BALANÇO (ver nP 43). 
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34 - DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS 
ECONÔMICAS 

Conteúdo: data; valores da receita (receitas correntes e receitas de capital); valores da des- 
pesa (despesas correntes e despesas de capital); valores de déficit ou de superávit verifi- 
cados. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 111 e anexo 
no 1, atualizado pela Portaria nP 129/82 da SEPLAN/PR. É elaborado com base em infor- 
mações extraídas do BALANCETE/BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
(nP 9). Faz parte do BALANÇO (ver nP 43). 

35- DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 
SEGUNDO AS CA TEGORIAS ECONÔMICAS 

Conteúdo: nome da unidade orçamentária; natureza da despesa; código, especificação, 
desdobramento, elemento e categoria econômica da despesa; total. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 89 e anexo 
n<> 2 atualizado pela Portaria nP 129/82 da SEPLAN/PR. É elaborado com base em infor- 
mações extraídas do BALANCETE DA DESPESA (nP 25). Faz parte do BALANÇO (ver 
nP 43). 

36 - PROGRAMA DE TRABALHO 

Conteúdo: nome da unidade orçamentária; código e especificação; valores (de projetos, de 
atividades e total). 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 29, § 29 e 
anexo nP 6 (Adendo V à Portaria SOF nP 15, de 20/6/1978). As informações nele regis- 
tradas servem de base para a elaboração do DEMONSTRATIVO da DESPESA POR FUN- 
ÇÕES PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS (nP 37). É elaborado, por sua vez, com base 
em informações extraídas do BALANCETE DA DESPESA (nP 25). O PROGRAMA DE 
TRABALHO faz parte do BALANÇO (ver nP 43). 

37 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E 
SUBPROGRAMAS 

Conteúdo: código e especificação da despesa; valores (de projetos, de atividades e total). 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal nP 4320/64, art. 29, § 29 e 
anexo nP 7 (Adendo VI à Portaria SOF nP 15, de 20/6/1978). As informações nele regis- 
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tradas servem de base para a elaboração do DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓR- 
GÃOS E FUNÇÕES (n? 38). É elaborado, por sua vez, com base em informações extraí- 
das do PROGRAMA DE TRABALHO (n? 36). Faz parte do BALANÇO (ver n9 43). 

38 - DEMONSTRA TI VO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

Conteúdo: nomes dos órgãos; valores das despesas efetuadas em cada função. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avahaçao: 0 documento atende ao disposto na Lei Federal no 4320/64 árt 2o 8 ?o P 
anexo n9 9 (Adendo VIII à Portaria SOF n9 15 de 20/6/19781 L§ ? 

informações extrafdas do DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNCÕFS^pVn 
GRAMAS E SUBPROGRAMAS („0 37). Faz parte 1 BALANÇO (ver n^O 

39 - COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COMA ARRECADADA 

d“'(p::: m
v^r;ai

as(recei,as correntes e de capi,al) orçada'arrecadada e 

Dimensões: 22 X 32,5. 

tllhíf ° do,cumento atende 30 disposto na Lei Federal n9 4320/64 anexo n° 10 É 
Faz part°doBALTN?oTvtr%e)S eX‘ra‘'daS d° BALANCETE RECEITA ,„9 23,. 

40 - COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COMA REALIZADA 

autcndzada ÍrShoTo d° ^ eSpecifl‘:aÇÍ0 da cate«°™ econômica; valores da despesa 
f j d orçamentários e suplementares, créditos especiais e extraordinários e total), da despesa realizada e das diferenças. sc 

Dimensões: 22 X 32,5. 

tllhZíf' ° d°,cument0 a*endd ao ^Posto na Lei Federa] n9 4320/64. anexo no 11 É 
Faz parteTo BAL^o/t/nO^ “° BALANCETE DA «FSPESA ,n9 25,. 

41 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

d,ataVaut°rjzaÇ°es (numero e data das leis, quantidade de prestações e valor de 

sTe e»a«ae 0saMoSnar°a 
amerÍ°r.em Vai" d° no elZtiltJl resgate), saldo para o exercício seguinte (quantidade de prestações e valor). 

Dimensões: 22 X32,5. 

^]Ty!ZÇ7: ° d0,cument0 atende 30 disposto na Lei Federal n9 4320/64 anexo n° 16 É 
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42 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

Conteúdo: data; títulos (restos a pagar, serviços de dívida a pagar, depósitos e depósitos 
de tesouraria); valor do saldo no exercício anterior; valor do movimento no exercício (ins- 
crição e baixa); valor do saldo para o exercício seguinte. 

Dimensões: 22 X 32,5. 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federa[ n9 4320/64, anexo n9 17. É 
elaborado com base em informações extraídas da RELAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR 
DO EXERCÍCIO (n9 14) e da FICHA AUXILIAR DO SISTEMA PATRIMONIAL (n9 
8). Faz parte do BALANÇO (ver n9 43). 

43 - BALANÇO 

Conteúdo: RELATÓRIO DE ATIVIDADES (n9 31); RELAÇÃO DAS LICITAÇÕES 
REALIZADAS NO EXERCÍCIO (Divisão de Material / Departamento Geral de Adminis- 
tração); BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (n9 30); BALANÇO FINANCEIRO (n9 10); 
BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (n9 9); BALANÇO PATRIMONIAL 
(n9 11); DEMONSTRAÇÃO DO SALDO DE CAIXA E TERMO DE CONFERÊNCIA NO 
FIM DO EXERCÍCIO FINANCEIRO (n9 32); DEMONSTRAÇÃO DAS CONTAS DE 
BANCO E COMPOSIÇÃO DO SALDO NO FIM DO EXERCÍCIO FINANCEIRO (n9 33); 
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔ- 
MICAS (n9 34); DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTÁ- 
RIAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS (n9 35); PROGRAMA DE TRABA- 
LHO (n9 36); DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E 
SUBPROGRAMAS (n9 37); DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUN- 
ÇÕES (n9 38); COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A ARRECADADA (n9 
39); COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA (n9 40); DE- 
MONSTRATIVO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA (n9 41); DEMONSTRATIVO DA 
DÍVIDA FLUTUANTE (n9 42); RELAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DO EXERCÍCIO 
(n9 14). 

Avaliação: O documento atende ao disposto na Lei Federal n9 4320/64, art. 101 a 106. 
O BALANÇO permite a visão mais completa e sintética da ação governamental nas diver- 
sas áreas, razão por que se recomenda sua guarda permanente. 

Destinação: 

14 via: Divisão de Contabilidade 
• método cronológico 

24 via: Câmara Municipal 
3? via: Gabinete do Prefeito 
44 via: Departamento de Finanças 

• método cronológico 
54 via: Tribunal de Contas do Estado 

5 a 15 a 

□ 
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ARQUIVO DE FILMES: PREPARADO PARA A AUTOMAÇÃO E 
CRIAÇAO DE UMA BASE DE DADOS NACIONAL* 

Roberto Souto Pereira** 

O Trabalho apresenta a experiência da Cinemateca Brasileira-Fundação Nacional Pró-Memória na etapa 
preliminar à implantação de seu sistema automatizado de recuperação de informações. Propõe um mé- 
todo de trabalho para sistematizar os procedimentos nessa etapa, visando permitir que a implantação 
do sistema possa se dar de forma a atender suas necessidades reais e com consistência. 
Dá ênfase especial ao esforço prévio de organização e definição de objetivos para o sistema. 
A criação de uma base de dados nacional com dados sobre filmes brasileiros ainda existentes é um dos 
usos do sistema especificado. Indicam-se os moldes em que se pretende operar essa base de dados e 
seus objetivos. 

HISTÓRICO 

A Cinemateca Brasileira vem há alguns anos se ocupando com a possibilidade de 
usar um sistema computadorizado para atender a algumas de suas necessidades. 

O primeiro passo nesse sentido foi dado em 1979 quando se padronizaram as 
formas de tratamento de informações do projeto Filmografia Geral do Cinema Brasileiro, 
com a criação de uma “Ficha Filmográfica” cuja estrutura já integrava a preocupação de 
recuperação de dados se dar de forma automatizada. Como é possível ver na ficha-exem- 
plo em anexo, essa preocupação era necessária em função da grande quantidade de 
campos a serem preenchidos e onde a recuperação de uma informação poderia ocorrer das 
formas mais complexas, inviabilizando na prática a indexação manual. 

O segundo passo ocorreu após a realização do “III Encontro Latinoamericano e do 
Caribe de Arquivos de Imagens em Movimento”, em outubro de 1984, nas dependências 
da Cinemateca Brasileifa, em São Paulo. Durante este Encontro várias discussões sobre 
problemas atinentes à catalogação de filmes salientaram a necessidade de se repensar os 
processos em curso. 

Já em fevereiro de 1985 um profundo estudo de organização e métodos havia sido 
feito no Depto. de Preservação e Catalogação, encarregado de gerenciar o acervo de fil- 
mes, redefinindo suas necessidades, diretrizes e os fluxos de trabalho e documentos, que 
agora previam o uso do computador em algumas rotinas de “ponta” no processo de cata- 
logação. Isso levou a sucessivas etapas de normalização dos procedimentos já adotados e à 
realização de inúmeros testes procurando corrigir distorções no sistema idealizado. 

Um terceiro momento teve origem em outubro de 1985 quando a Cinemateca assi- 
nou contrato com a UNESCO para iniciar a implantação efetiva de um sistema computa- 
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